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pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU). Para o relator, no 
aprimoramento da legislação 
de licenciamento ambiental, 
o legislador deve prever, por 
exemplo, que os empreendi-
mentos de mineração com ele-
vado potencial de degradação 
sejam licenciados pelo Ibama 
e não pelas secretarias estadu-
ais, como acontece hoje.

O relatório final sugere, tam-
bém, que haja um debate legisla-
tivo sobre a obrigatoriedade de 
prestação de assistência imedia-
ta à população afetada, indepen-

dentemente da comprovação de 
dolo ou culpa, e pede a aprova-
ção do Projeto de Lei 3563/15, 
da deputada Elcione Barbalho 
(MDB-PA), que torna obrigatório 
o pagamento de indenizações, 
no prazo de 30 dias, nos casos 
de rompimento de barragens.

A CPI sugerida no relatório 
já foi criada na Câmara, mas 
Edmilson Rodrigues admite 
que o período eleitoral e o fim 
da legislatura, em 31 de janei-
ro de 2019, atrapalham os tra-
balhos. “Não teremos tempo 
útil para viabilizar um relató-

rio. Espero obter novamente as 
assinaturas para já com depu-
tados de mandato novo iniciar 
uma investigação”, declarou.

A CPI tem abrangência bem 
mais ampla, com foco no his-
tórico de desastres ambientais 
no distrito industrial de Bar-
carena. A comissão externa 
encontrou registros de 26 ca-
sos de contaminação nos rios, 
igarapés e florestas da região 
desde o ano 2000. Por deter-
minação da Justiça do Pará, a 
empresa Hydro Alunorte está 
com 50% de suas atividades 

Legislativo deve 
aprimorar 
leis sobre 
licenciamento 
ambiental

Deputados apontam falhas da Hydro
VAZAMENTO
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Acomissão externa da Câ-
mara dos Deputados que 
acompanhou as investi-

gações sobre o vazamento de 
rejeitos minerais no município 
de Barcarena encerrou ontem 
seus trabalhos, com a aprova-
ção do relatório final, depois de 
quase nove meses de investiga-
ção. Além de apontar falhas e 
possíveis crimes, o documento, 
elaborado pelo coordenador dos 
trabalhos, deputado Edmilson 
Rodrigues (Psol-PA), recomenda 
a continuidade das investiga-
ções nos âmbitos civil e crimi-
nal. Esta sugestão foi feita pelo 
deputado Éder Mauro (PSD-PA) 
e acatada por Rodrigues.

“Foi acrescentada a questão 
das responsabilidades civil e 
criminal, não só da empresa 
envolvida na situação, mas 
principalmente daqueles que 
tinham o dever de fiscalizar 
e de liberar as licenças para o 
funcionamento, que é o pró-
prio estado, por meio do gover-
no do estado, da sua secretaria 
que é a Semas [Secretaria de 
Meio Ambiente e Sustentabili-
dade] e do próprio secretário à 

Da Sucursal
Brasília

paralisadas desde fevereiro.

HISTÓRICO

O vazamento de rejeitos da 
produção de alumina da empre-
sa Hydro Alunorte ocorreu en-
tre os dias 16 e 17 de fevereiro, 
após fortes chuvas em Barcare-
na. Logo, uma cor avermelhada 
tomou conta de rios e igarapés 
da região. O Instituto Evandro 
Chagas identificou alterações 
nos níveis de alumínio, ferro, 
cromo, chumbo, arsênio, urânio 
e mercúrio nos rios e igarapés. 
Já a Hydro chegou a encomen-
dar estudo externo e a se valer 
de laudos do Ibama e da Semas 
para negar o transbordamento 
de seus depósitos de rejeitos, as 
irregularidades nas tubulações 
e a responsabilidade na conta-
minação. Porém, Edmilson Ro-
drigues rebateu os argumentos 
da empresa com estudos do 
Instituto de Química da Univer-
sidade Federal do Pará.

Como há risco de efeitos can-
cerígenos e de danos dermatoló-
gicos, neurológicos e pulmona-
res na população, o relator cobra 
uma força-tarefa do governo do 
Pará e da Prefeitura de Barcare-
na para examinar a saúde dos 
ribeirinhos da região.

Instalações da Hydro Alunorte em Barcarena: relatório aponta falhas

A Alunorte encaminhou-
esclarecimentos sobre al-
guns pontos mencionados 
no documento. Em relação 
aos relatos da ocorrência de 
vazamentos dos depósitos de 
resíduos, a refinaria reforça 
que não houve vazamento ou 
transbordo dos depósitos de 
resíduos de bauxita da Alu-
norte. Este fato foi certificado 
por várias autoridades, como 
Semas, Defesa Civil, Corpo de 
Bombeiros e Ibama em feve-
reiro, e também confirmado 
por análises realizadas pela 
força-tarefa interna da em-
presa e por consultores am-
bientais independentes, sem 
evidência de contaminação 
por chuvas intensas ocorri-
das em fevereiro de 2018.

Esclarece também que, 
desde fevereiro de 2018, 
vem prestando assistência 
humanitária a mais de 2 mil 
famílias das comunidades de 
Burajuba, Bom Futuro e Vila 
Nova.

Com relação à concessão 
da licença em área de reserva 
ecológica, a Alunorte reafir-

ma fortemente que suas ins-
talações estão devidamente 
licenciadas pelo órgão am-
biental competente e dentro 
do perímetro da Zona Indus-
trial de Barcarena, segundo 
o Plano Diretor de Desenvol-
vimento Urbano (PDDU) do 
Município.

Com relação ao licencia-
mento ambiental do DRS2, a 
Alunorte afirma que as ativi-
dades de comissionamento e 
testes realizados no Depósito 
de Resíduos Sólidos (DRS) 2 
e com a tecnologia de filtro 
prensa da Alunorte sempre 
estiveram de acordo com a 
licença determinada pelo ór-
gão ambiental do Estado do 
Pará, a Semas. 

Com relação às práticas de 
fiscalização e auditoria am-
biental para detectar falhas 
e riscos, a Alunorte reforça 
que, desde fevereiro de 2018, 
recebeu dezenas inspeções e 
visitas técnicas de órgãos e 
entidades públicas, reconhe-
cidas por sua credibilidade e 
competência.

A Alunorte informou que 

Alunorte faz esclarecimentos sobre pontos mencionados no relatório

época que estava trabalhando 
no setor”, afirmou Éder Mauro.

Para Edmilson Rodrigues, 
houve irregularidades no li-
cenciamento ambiental da em-
presa Hydro Alunorte, ineficá-
cia da inspeção ambiental para 
detecção de riscos e demora no 
atendimento à população afe-
tada. O texto também denun-
cia que os depósitos de rejeitos 
da Hydro foram construídos 
em área de proteção ambien-
tal, com suspeita de fraude na 
base de dados do Pará sobre 
reservas ecológicas.

“O uso indevido de uma 
bacia para contenção de rejei-
tos ocorreu porque a empresa 
tinha interesse em usá-la a 
despeito da lei não autorizar. 
No entanto, ela teve autoriza-
ção executiva de órgãos do 
Estado, que licenciaram com 
desobediência às leis ambien-
tais. As consequências disso, 
quem são os responsáveis, is-
so tem que ser investigado. Se 
for um diretor da empresa ou 
a empresa como um todo, um 
secretário ou um governador, 
um analista ambiental que res-
ponda civil ou criminalmente 
pelas ocorrências”, defendeu o 
coordenador dos trabalhos.

O relatório aprovado sugere 
ainda mudanças na legislação 
de licenciamento ambiental, 
além de aprofundamento das 
investigações por meio de uma 
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI). O texto aponta 
ainda que seja feita auditoria 

já iniciou as ações direciona-
das às comunidades de Bar-
carena previstas no Termo 
de Ajustamento de Conduta 
(TAC), assinado em 5 de se-
tembro, entre a empresa e 
a força-tarefa do Ministério 
Público do Estado do Pará 
(MPPA), o Ministério Público 
Federal (MPF) e a Semas. O 
censo já está em andamento 
em uma área com mais de 20 
mil domicílios na região da 
bacia do rio Murucupi, que 
servirá de base para a con-
cessão de benefícios sociais 
temporários por meio da en-
trega de cupons alimentação. 
A Alunorte também apresen-
tou termos de referência para 
a contratação das empresas 

que realizarão as auditorias so-
cioambientais.

A empresa também anun-
ciou investimento de R$ 100 
milhões em ações sociais nas 
comunidades por meio da Ini-
ciativa Barcarena Sustentável, 
que visa apoiar a transforma-
ção social no município. 

“Entre 2018 e 2020, cerca de 
R$ 190 milhões serão investi-
dos em melhorias nas insta-
lações da refinaria. Em março 
de 2018, a Hydro anunciou um 
investimento de NOK 500 mi-
lhões, equivalente a cerca de R$ 
200 milhões, para aumentar a 
capacidade de tratamento de 

água na Alunorte”, anunciou.
A Alunorte informou que 

recebeu, em Barcarena a Co-
missão Externa da Câmara dos 
Deputados, em 23 de fevereiro 
de 2018, quando os deputados 
tiveram acesso a informações e 
esclarecimentos sobre as opera-
ções da refinaria.

Objeto: Registro de preços para Aquisição de Mobiliário à manutenção dos setores administrativos e científicos do Museu 
Paraense Emílio Goeldi em Belém/PA. Abertura: 27/11/2018 às 10:00h (horário de Brasília). Informações adicionais no 
Museu Goeldi, na Av. Magalhães Barata, 376 São Braz – Belém/Pará, e no sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br

AVISO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 11/2018

MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI - MPEG MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA,

INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2018
Processo nº 2018/81387
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL TÉCNICO DE CONSUMO DE ENFERMAGEM, 
MÉDICO E ODONTOLÓGICO, visando suprir as necessidades do Sistema 
Penitenciário do Estado do Pará.
ENTREGA DO EDITAL: O Edital encontra-se acessível nos sites:
www.comprasnet.gov.br, www.compraspara.pa.gov.br e www.susipe.pa.gov.br
RESPONSÁVEL PELO CERTAME: Manuela Carneiro de Moraes
LOCAL DE ABERTURA: www.comprasnet.gov.br
DATA DA ABERTURA: 29/11/2018
HORA DA ABERTURA: 10h (Horário de Brasília)
ORÇAMENTO: 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302.1422.8230
NATUREZA DA DESPESA: 339030
FONTE DO RECURSO: 0349002938
ORIGEM DO RECURSO: Estadual
ORDENADOR: Michell Mendes Durans da Silva

AVISO DE LICITAÇÃO

Superitendência do 
Sistema Penitenciário

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2018
PROCESSO N° 19.528/2018
OBJETO: Contrato de prestação de serviços de capacitação técnica profissional 
metódica aprendiz.
DATA DA ABERTURA: 28 de novembro de 2018 
HORÁRIO: 10 horas
LOCAL: COMPRASNET
FONTE DE RECURSO: 23.122.1297.8338-33.90.37
DATA DA ASSINATURA: 23 de outubro de 2018
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Theo Carlos Flexa Ribeiro Pires
PREGOEIRA: Adenice M. Mattos 
OBS.: Os interessados poderão retirar o edital no www.comprasnet.gov.br 

AVISO DE LICITAÇÃO

PRODEPA - Empresa de 
Tecnologia da Informação 

e Comunicação

PROCESSO Nº 2018/408309                                                          
PAD Nº 12/2018

INTIMAÇÃO
Ao Senhor ERIVAN RAMOS DA SILVA

A Presidente da Comissão Processante 
supracitada INTIMA V. Sa. para 
audiência de seu interrogatório, 
quando prestará esclarecimentos 
sobre os fatos que estão sendo 
apurados neste Processo.

A audiência será em 22/11/2018, às 
10h30, na sala destinada às oitivas 
da Comissão, sito na Rua Diogo 
Móia, nº 1101, bairro do Umarizal, 
Sede Administrativa/FASEPA.

Belém/PA, 12 de novembro de 2018.

FRANCIMAR SOARES FRANCO
Presidente da CPAD 4

Fundação de Atendimento 
Socioeducativo do Pará - FASEPA

www.pa.gov.br

Licitação Presencial nº 001/2018-CPL/CAZBAR
OBJETO: Contratação dos serviços de consultoria especializada para elaboração 
do Plano de Negócios da Zona de Processamento de Exportações (ZPE) de 
Barcarena, no Município de Barcarena, no Estado do Pará, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência (Anexo I).
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global
MODO DE DISPUTA: Fechado
DATA DA ABERTURA: 07/12/2018
HORÁRIO: 10h (horário local)
LOCAL: Auditório da Companhia de Desenvolvimento Econômico do Pará - CODEC, 
sito à Travessa Doutor Moraes, nº 70, Nazaré, Belém, Pará, Brasil, CEP: 66.035-080.
RECURSOS FINANCEIROS: próprios, livres, desimpedidos e disponíveis em conta.
Ordenador Responsável: FÁBIO LÚCIO SOUZA COSTA, Presidente da CAZBAR.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL:  HYPERLINK “http://www.codec.pa.gov.br”
www.codec.pa.gov.br (Menu CAZBAR, Submenu EDITAIS);  HYPERLINK 
“http://www.compraspara.pa.gov.br/”www.compraspara.pa.gov.br; pelo e-mail  
HYPERLINK “mailto:cpl@codec.pa.gov.br” cpl@codec.pa.gov.br; e, pessoalmente 
na CPL da CAZBAR, através de cópia em mídia digital tipo pen drive.
RESPONSÁVEL PELO CERTAME: Comissão Permanente de Licitação da CAZBAR.

Belém (PA), 13 de novembro de 2018.
JACELÍS CRISTINE AGUIAR BORGES

Presidente da Comissão Permanente de Licitação da CAZBAR

AVISO DE LICITAÇÃO

Companhia de 
Desenvolvimento 

Econômico do Pará

A Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, comunica que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE 
PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.
OBJETO: Registro de Preços para eventual Aquisição de Coletes de Proteção 
Balística para os órgãos que integram o Sistema de Segurança Pública do Estado 
do Pará, de acordo com as condições e especificações técnicas constantes no 
Anexo I Termo de Referência do Edital.
DATA DA ABERTURA: 27/11/2018
HORA DA ABERTURA: 10h (Horário Oficial de Brasília-DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: HYPERLINK “http://www.comprasgovernamentais.gov.br”
www.comprasgovernamentais.gov.br (UASG: 925801)

OBS: O presente Edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico  HYPERLINK 
“http://www.comprasgovernamentais.gov.br” www.comprasgovernamentais.gov.br
ou  HYPERLINK “http://www.compraspara.pa.gov.br” www.compraspara.pa.gov.br

Belém(PA), 13 de novembro de 2018.

LUCIANA CUNHA DA SILVA
Pregoeira SEGUP/PA

REAVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 23/2018-SEGUP/PA
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